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INTRODUÇÃO  

 Em conformidade com o Guia de Contratações de TIC do Poder Judiciário a 

que se refere o parágrafo único do artigo 6º da Resolução CNJ n. 468 de 15 de 

julho de 2022,  o Estudo Técnico Preliminar tem por objetivo identificar e analisar 

os cenários para o atendimento da demanda que consta no Documento de 

Oficialização da Demanda, bem como demonstrar a viabilidade técnica e 

econômica das soluções identificadas, fornecendo as informações necessárias 

para subsidiar o respectivo processo de contratação  

 

1. ANÁLISE DE VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO  

1.1 Contextualização  

 Em consonância à Instrução Normativa do Tribunal Superior do Trabalho - 

TST n. 30, de 13 de setembro de 2007, que regulamenta, no âmbito da Justiça do 

Trabalho, a Lei n. 11.419, de 19 de dezembro de 2006, que dispõe sobre a 

informatização do processo judicial e à Resolução do Conselho Superior da Justiça 

do Trabalho - CSJT n. 136, de 25 de abril de 2014, que institui o Processo Judicial 

Eletrônico da Justiça do Trabalho (PJe-JT) como sistema de processamento de 

informações e prática de atos processuais e estabelece os parâmetros para sua 

implementação e funcionamento, o uso do certificado digital tornou-se obrigatório 

para o acesso, assinatura e validação dos atos praticados por meio eletrônico. 

 Nesse contexto, a implementação e a utilização do PJe-JT nas unidades da 

Justiça do Trabalho de Minas Gerais impôs a necessidade de fornecimento 

contínuo de certificados digitais e mídias criptográficas e, eventualmente de visitas 

técnicas, de modo a não comprometer a prestação de serviços aos jurisdicionados. 

 Ademais, a certificação digital possibilita prover o Regional do recurso 

tecnológico necessário à utilização de outros sistemas de apoio indireto, internos e 

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/4663#:~:text=Dispõe sobre diretrizes para as,do Conselho Nacional de Justiça.&text=DJe%2FCNJ nº 310%2F2022,3-9 (republicação).
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externos ao Órgão, que façam uso obrigatório de certificação digital como método 

de autenticação. 

 Nessa esteira, considerando a edição da Resolução CSJT n. 185/2017, de 

24 de março de 2017, que dispõe sobre a padronização do uso, governança, 

infraestrutura e gestão do Sistema Processo Judicial Eletrônico instalado na Justiça 

do Trabalho, e a Resolução CSJT n. 186, de 24 de março de 2017, que altera os 

artigos 2º, § 1º, e 10 da Resolução n. 164, de 18 de março de 2016, que, por sua 

vez, disciplina o uso e a concessão de certificados digitais institucionais no âmbito 

da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus, este procedimento visa 

promover ações orientadas à elaboração de instrumento que mantenha a 

disponibilização contínua de certificados digitais aos usuários internos do Tribunal 

Regional do Trabalho da 3ª Região – TRT3. 

 Informa-se, no particular, que, atualmente, o TRT3 emite certificados digitais 

por meio das Contratações 22SR020 e 23SR030, firmadas com a empresa Soluti – 

Soluções em Negócios Inteligentes S/A, em decorrência do Pregão Eletrônico (PE) 

n. 7/2022, realizado por este Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região (TRT3), 

em que foi assinada a Ata de Registro de Preços (ARP) “A”. Ocorre, porém, que a 

empresa manifestou desinteresse na prorrogação dos pactos, sendo imperiosa 

uma nova contratação para garantir a continuidade dos serviços prestados nesta 

Justiça Especializada. 

 

1.2 Definição e Especificação dos Requisitos da Contratação 

 Pretende-se garantir a continuidade do fornecimento de certificados digitais 

neste Regional, para que as diversas unidades do TRT3 possam praticar os atos 

que dependam de assinaturas digitais, e que os serviços automatizados de troca 

de informações entre o TRT3 e outros entes públicos ou privados possam se 

autenticar mutuamente. Para tanto a solução deverá: 
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 ● prover emissão, renovação, revogação e utilização dos certificados digitais 

para magistrados e servidores, a fim de atender a Resolução CSJT n. 164/2016; 

 ● permitir a prática de atos que exijam identificação funcional e pessoal em 

meio eletrônico, conforme determinação do art. 2o da Resolução CSJT n. 164/2016; 

 ● permitir conexão segura na infraestrutura computacional do PJe-JT, 

conforme art. 27, § 2º, da Resolução CNJ n. 85/2013; 

 ● assegurar o padrão de desempenho, qualidade e confiabilidade dos 

serviços prestados pelo TRT3, garantindo a autenticidade, integridade e o não 

repúdio das transações realizadas em meios eletrônicos. 

 

1.3 Soluções disponíveis no Mercado de TIC e respectivos fornecedores 

 

 A Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil) é uma cadeia 

hierárquica e de confiança que viabiliza a emissão de certificados digitais para 

identificação virtual do cidadão. 

 O modelo adotado pelo Brasil é o de certificação com raiz única, papel 

desempenhado pelo Instituto Nacional de Tecnologia da Informação – ITI, órgão do 

governo que exerce o papel de Autoridade Certificadora Raiz (AC-Raiz), 

credenciando e descredenciando os demais participantes da cadeia, 

supervisionando e auditando os processos. 

 A Autoridade Certificadora Raiz da ICP-Brasil (AC-Raiz) é a primeira 

autoridade da cadeia de certificação, tendo como atribuição executar as políticas 

de certificados aprovadas pelo Comitê Gestor da ICP-Brasil. 

 Assim, a AC-Raiz tem como atribuição emitir, expedir, distribuir, revogar e 

gerenciar os certificados das autoridades certificadoras de nível imediatamente 

subsequente ao seu. A AC-Raiz também está encarregada de emitir a lista de 

certificados revogados (LCR), fiscalizar e auditar as Autoridades Certificadoras 
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(ACs), Autoridades de Registro (ARs) e demais prestadores de serviço habilitados 

na ICP-Brasil. 

 A Autoridade Certificadora (AC) é uma entidade, pública ou privada, 

subordinada à hierarquia da ICP-Brasil, responsável por emitir, distribuir, renovar, 

revogar e gerenciar certificados digitais. 

 A AC tem a responsabilidade de verificar se o titular do certificado possui a 

chave privada que corresponde à chave pública. Também cria e assina digitalmente 

o certificado do assinante - o certificado emitido pela AC representa a declaração 

da identidade do titular, que possui um par único de chaves (pública/privada). 

 Cabe, ainda, à AC emitir listas de certificados revogados (LCR) e manter 

registros de suas operações, além de estabelecer e fazer cumprir, pelas 

Autoridades de Registro (ARs) a ela vinculadas, as políticas de segurança 

necessárias para garantir a autenticidade da identificação realizada. 

 A Autoridade de Registro (AR), por sua vez, é responsável pela interface 

entre o usuário e a Autoridade Certificadora. Vinculada a uma AC, tem por objetivo 

o recebimento, validação, encaminhamento de solicitações de emissão ou 

revogação de certificados digitais e identificação, de forma presencial, de seus 

solicitantes. É responsabilidade da AR manter registros de suas operações. 

Podendo estar fisicamente localizada em uma AC ou ser uma entidade de registro 

remota.  

 No caso, a certificação determinada pela Resolução CSJT n. 164/2016 é a 

de perfil Institucional, pertencente à cadeia Cert-JUS. Esta limitação restringe o rol 

de empresas que podem prestar o serviço de emissão deste tipo de certificados 

digitais. 

 Conforme informação contida no site da Autoridade Certificadora da Justiça, 

na presente data, existem cinco Autoridades Certificadoras habilitadas, a saber: AC 

Certisign JUS, AC Serasa-JUS, AC Serpro-JUS, AC SOLUTI-JUS, AC VALID-JUS 
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e AC SAFEWEB-JUS. Estas Autoridades Certificadoras (AC) cadastram 

Autoridades de Registro (AR) a fim de fazer a validação, conferência e emissão das 

certificações. 

 Diante desse cenário, tem-se 2 (duas) soluções para atendimento da 

demanda: 

 Solução 1. Contratação de empresa especializada na prestação de 

 serviços de validação, emissão e/ou gravação de certificados digitais AC-

 JUS; 

 Solução 2. Tornar o TRT3 uma Autoridade Registradora. 

 

1.3.1 Contratação de empresa para prestação do serviço de validação, 

emissão e/ou gravação de certificados digitais AC-JUS (Solução 1) 

 A contratação de empresa para prestação do serviço de validação, emissão 

e/ou gravação de certificados digitais supre satisfatoriamente a demanda por 

certificados no TRT3 há mais de 1 (uma) década, sem a necessidade de 

investimento em recursos de infraestrutura tecnológica e pessoal para gestão e 

operacionalização do processo de certificação. 

 Ressalta-se, no ponto, que existe rigoroso controle do processo de emissão 

da certificação digital por parte das Autoridades Certificadoras, que garantem a 

conformidade com os padrões de mercado, com a legislação vigente, sobretudo 

com as normas que regem a utilização dos sistemas informatizados utilizados na 

Justiça do Trabalho. 

 

1.3.2 Tornar o TRT3 uma Autoridade Registradora (Solução 2) 

 Esta solução permitiria o credenciamento do TRT3 para emissão de seus 

próprios certificados digitais vinculados à AC-JUS. Contudo, requer planejamento 
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de longo prazo, contemplando aquisição de equipamentos, infraestrutura, 

treinamentos de servidores e custos fixos para manutenção do credenciamento. 

 Ademais, antes de tudo, seria necessária a regulamentação interna, sem a 

qual haveria risco de solapamento de qualquer objetivo de credibilidade. Também 

não seria possível oferecer os níveis de segurança, irretratabilidade e 

compatibilidades encontradas em uma AC pública.  

 Nesse sentido, considerando a necessidade imediata do TRT3, a burocracia 

e a complexidade envolvidas no processo, bem assim que o mercado oferece os 

serviços a preços bastante competitivos, esta alternativa se apresenta inviável. 

 

1.3.3 Justificativa para escolha da solução 

 Como acima referenciado, a contratação de empresa especializada nos 

serviços de certificação digital não necessita de investimentos em recursos de 

infraestrutura tecnológica, gestão e operacionalização do processo de certificação 

digital. Ademais, mantém-se a solução já implantada, que possui rigoroso controle 

do processo de qualidade de certificação digital pelo Instituto Nacional de 

Tecnologia da Informação - ITI, de forma que a emissão dos certificados seja 

realizada sob demanda, com celeridade e padronização, o que mitiga os riscos de 

indisponibilidade do objeto, maximizando, portanto, a probabilidade de alcance dos 

resultados pretendidos. 

 A Solução 2 possui custo elevado, demandaria bastante tempo entre o 

planejamento e a implantação, podendo colocar em risco a continuidade dos 

serviços desta Justiça Especializada, dependentes de certificação digital. 

 Reforça-se, ainda, que o TRT3 não desviaria servidores para atuarem em 

outras atividades, diversas de seu escopo principal, em um momento que há grande 

deficit de colaboradores e entraves orçamentários. 
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 Dessa forma, a Solução 1 - Contratação de serviços de validação, emissão 

e/ou gravação de certificados digitais é a que melhor atende os interesses da 

Instituição. 

 

1.3.4 Justificativa para escolha do dispositivo de armazenamento do 

Certificado Digital 

 O certificado digital A3 é passível de armazenamento em dois tipos de 

mídias: o cartão de PVC, que deve ser encaixado numa leitora específica para 

cartões inteligentes (smart cards, com cabo USB); e o token, um equipamento 

semelhante a um pen drive.  

 Há, também, a possibilidade de armazenamento em nuvem. 

 O cartão é considerado uma mídia frágil, quebra-se com facilidade, exige 

interface para leitura (a qual o TRT3 não possui) e está totalmente em desuso, não 

tendo sido possível sequer fazer levantamento de valores em razão de sua 

descontinuidade no mercado. 

 O token USB remete à praticidade de uso, pois se utiliza de uma conexão 

USB presente em todos os computadores modernos, é mais resistente, de baixo 

custo, pode ser reutilizado (o que diminui o custo quando da renovação do 

certificado digital) e vem sendo amplamente adotado pelos órgãos públicos e 

empresas privadas, inclusive pelo TRT3. 

 O armazenamento do certificado em nuvem é o que o mercado possui de 

mais moderno, razão pela qual as prestadoras de serviços de certificação estão 

migrando para esta tecnologia, de forma a descontinuar o uso do token.  

 O armazenamento em nuvem dispensa o uso de dispositivos físicos e 

proporciona mais segurança ao usuário, que utiliza uma verificação de segurança 

de, pelo menos, 2 (dois) níveis, através de um aplicativo instalado em um dispositivo 
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móvel (celular, por exemplo). Essa verificação (senha) expira de 20 (vinte) em 20 

(vinte) segundos e não precisa ser memorizada pelo usuário. 

 Além de mais segura, a certificação em nuvem proporciona um dispêndio 

financeiro menor em relação ao uso de certificação em token. A uma, pelo próprio 

custo do token e, a duas, porque não há bloqueios de certificados por esquecimento 

de senhas, pois, como mencionado, as senhas são geradas por um aplicativo 

instalado em um dispositivo móvel.  

 Nessa esteira, levando-se em consideração os aspectos de economicidade, 

eficácia, eficiência e padronização, bem como as práticas usuais do mercado, 

verifica-se a necessidade dos serviços para a emissão de certificados digitais nos 

modelos tradicional - em token e em nuvem, pois não é possível afirmar, em um 

primeiro momento, que a emissão de certificação em nuvem será bem-sucedida 

nesta Instituição, especialmente pela necessidade de instalação de um aplicativo 

da certificadora contratada em um dispositivo móvel (celular, por exemplo) dos 

magistrados e servidores, bem como a real compatibilidade da tecnologia com os 

Sistemas Internos, PJe, por exemplo. 

 

1.4 Contratações correlatas e/ou interdependentes 

 Ao se avaliar o Plano de Contratações desta Instituição, não foram 

detectadas contratações correlatas e interdependentes a esta demanda. 

 

1.5 Soluções Públicas Similares  

 Os seguintes órgãos realizaram contratações cujo objeto é similar ao deste 

Estudo Técnico Preliminar: 
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Órgão Modalidade de licitação 

Senado Federal 

Pregão eletrônico n. 080/2022 

Link do Edital: 

https://www6g.senado.gov.br/transparenc

ia/licitacoes-e-

contratos/licitacoes/52823/edital 

Superior Tribunal de Justiça 

Pregão eletrônico n. 107/2023 

https://www.stj.jus.br/administrativo/ex/edi

tais/documento/ler/?aplicacao=licitacoes.

documentos&acao=verarquivo&nome_ar

quivo=pe10723edital.pdf&seq_document

o=8832 

 

Tribunal de Justiça do Estado da 

Paraíba 

Pregão eletrônico n. 4/2023 

Link do Edital 

https://www.tjpb.jus.br/sites/default/files/li

citacoes/2023/03/PE0042023_0.pdf 

Tribunal de Contas do Estado de São 

Paulo 

Pregão eletrônico n. 2/2023 

Link do Edital 

https://jubileu.tcm.sp.gov.br/Management/

GestaoPublicacao/DocumentoId?idFile=b

e95d7d2-6635-48ae-9d16-f050f7a22b3b 

 

 No caso, o Senado e o Superior Tribunal de Justiça fizeram a transição total 

para o modelo de emissão de certificados digitais em nuvem, já o Tribunal de 

Justiça do Estado da Paraíba e o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 

realizaram a contratação nas duas modalidades: emissão tradicional - em token e 

em nuvem. 

 

1.6 Outras soluções disponíveis no mercado 

 Não há outras soluções disponíveis no mercado, conforme mencionado. O 

certificado digital padrão ICP-Brasil é essencial para o funcionamento do PJe-JT e 

outras aplicações utilizadas no TRT3, regulamentada pelo Instituto Nacional de 

Tecnologia da Informação e provida por diferentes fornecedores. 
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1.7 Portal do Software Público Brasileiro 

 Não existem soluções de software no Portal do Software Público Brasileiro 

capazes de satisfazer as necessidades desta contratação. Ademais, a aquisição é 

centrada essencialmente na emissão de certificados digitais e dispositivos de 

hardware, que não é foco daquele Portal. 

 

1.8 Alternativa no Mercado de TIC 

 O Instituto Nacional de Tecnologia da Informação é responsável pela 

manutenção da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil) e,  como 

Autoridade Certificadora Raiz (AC-Raiz), tem como prerrogativa o controle das 

políticas e regulamentações relacionadas à tecnologia de certificação digital. 

 De forma a garantir os requisitos legais previstos na Lei n. 11.419/2006 e 

pela medida provisória n. 2.200-1, não foram identificadas outras soluções 

disponíveis no mercado. 

  

1.9 Modelo Nacional de Interoperabilidade – MNI 

 Não se aplica a esta Contratação. 

 

1.10 Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP-Brasil 

 A solução pretendida está alinhada à Infraestrutura de Chaves Públicas – 

ICP Brasil e em conformidade com a Lei n. 11.419/2006 e com a MP n. 2.200-2, 

que prevê que documentos eletrônicos assinados digitalmente com o uso de 

certificado digital emitidos no âmbito da ICP-Brasil tenham a mesma validade 

jurídica que os documentos em papel com assinaturas manuscritas. 
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1.11 Modelo de Requisitos Moreq-Jus 

 Não se aplica ao contexto deste Estudo Preliminar, uma vez que a demanda 

está relacionada fortemente à aquisição de solução que não contempla a 

implementação ou automação de rotinas de trabalho utilizando software. 

 

1.12 Análise dos Custos Totais da Demanda 

 A tabela abaixo apresenta a síntese da pesquisa de mercado realizada no  

sítio Banco de Preços, em conformidade com a Instrução Normativa n. 65 de 07 de 

Julho de 2021 (Lei n. 14.133/2021). A pesquisa completa encontra-se anexa a este 

Instrumento de ETP. 

 

GRUPO ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTD. VALOR 
UNITÁRIO 
MÁXIMO 

VALOR 
TOTAL 

MÁXIMO 
 

1 1 Serviço de Validação, 
Emissão e Gravação 
de Certificado digital, 
Cert-JUS, para 
Pessoa Física com 
validade de 3 anos 
em NUVEM 
 
CATSER:27219 
 

PARTICIPAÇÃO 
AMPLA 

Emissão 1.700 
unidades 

R$78,98 R$134.266,00 

2 Serviço de Validação, 
Emissão e Gravação 
de Certificado Digital 

Cert-JUS A3 com 
validade de 3 anos 
para Pessoa Física 
SEM o fornecimento 
de mídia criptográfica 
(emissão tradicional, 

em token) 
 

CATSER:27219 

Emissão 1.700 
unidades 

R$63,77 R$108.409,00 
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GRUPO ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTD. VALOR 
UNITÁRIO 
MÁXIMO 

VALOR 
TOTAL 

MÁXIMO 
 

 
PARTICIPAÇÃO 

AMPLA 

3 Visita Técnica às 
unidades 

localizadas no 
Anexo III do TR 

para validação da 
documentação, 

emissão, gravação 
de certificado 

digital no modelo 
tradicional ou em 

nuvem 
 

CATSER: 25470 
 

PARTICIPAÇÃO 
AMPLA 

Visita 400 
unidades 

R$42,50 R$17.000,00 

TOTAL MÁXIMO R$259.675,00 

 

 

 

 

GRUPO ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTD. 
MÁXIMO 

VALOR 
UNITÁRIO 
MÁXIMO 

VALOR 
TOTAL 

MÁXIMO 

2 4 Mídia criptográfica do 
tipo Token USB 

 
CATMAT: 600120 

 
 

Dispositivo 850 
unidades 

R$61,25 R$52.062,50 

TOTAL MÁXIMO R$52.062,50 
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1.13 Descrição da Solução 

 A solução deverá prover o serviço de certificação digital para pessoa física, 

no modelo tradicional e em nuvem, na cadeia Cert-JUS, no perfil Cert-JUS 

Institucional A3, associado à visitas técnicas, bem como fornecimento de mídias 

criptográficas para armazenamento dos certificados digitais, quando emitidos no 

modelo tradicional.  

 

1.14 Alinhamento da Solução  

 1.14.1 Alinhamento ao Planejamento Estratégico de TIC e o Plano Anual 

de Contratações: 

 OE-10 - Aprimorar a governança, a gestão, a infraestrutura tecnológica e os 

mecanismos de proteção dos dados institucionais, garantindo a disponibilidade dos 

serviços digitais essenciais à otimização da prestação jurisdicional. 

 OTI-7 - Aprimorar a segurança da informação e a proteção de dados, 

implementando medidas e práticas robustas de segurança cibernética, garantindo 

a confidencialidade, integridade e disponibilidade das informações e dados 

institucionais. 

 1.14.2 Alinhamento aos requisitos tecnológicos: 

 

Necessidade de adequação Descrição da necessidade 

Infraestrutura de TIC As unidades já possuem toda a infraestrutura 
tecnológica para o uso pleno da solução. 

Infraestrutura elétrica As unidades já possuem toda a infraestrutura 
elétrica para o uso pleno da solução. 

Logística de implantação Não há necessidade de logística de implantação. 
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Espaço físico As unidades já possuem o espaço físico para o uso 
pleno da solução. 

Mobiliário As unidades possuem o mobiliário para o uso 
pleno da solução. 

Treinamento da Equipe Os usuários já usam constantemente os 
certificados digitais e, se houver necessidade, 
serão treinados pela unidade de Tecnologia da 
Informação e Comunicação. 

 

 

 

1.15 Benefícios e resultados esperados 

 Com a contratação da solução escolhida pretende-se alcançar os seguintes 

benefícios: 

 ● Manter a continuidade dos serviços que fazem uso de certificado digital 

como método de autenticação; 

 ● Assegurar o padrão de desempenho, qualidade e confiabilidade dos 

serviços prestados pelo TRT3; 

 ● Garantir a autenticidade, integridade e o não repúdio das transações 

realizadas em meios eletrônicos; 

 ● Oferecer segurança aos dados trafegados por meio das aplicações 

disponibilizadas pelo TRT3. 

 

1.16 Relação entre a demanda prevista e a quantidade dos bens e serviços a 

serem contratados  

 Conforme série histórica registrada pela Diretoria de Gestão de Pessoas 

(DGP) no Anexo A deste ETP, a média de emissões/renovações de certificados 

digitais gira em torno de 100 (cem) unidades ao mês. No entanto, esse quantitativo 
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está em constante alteração, pois sujeito a uma série de acontecimentos, alheios 

ao controle realizado. 

 A exemplo disso, temos os casos de bloqueio, extravio, alteração de nome, 

emissão de primeira certificação (para servidores cedidos de outros órgãos 

públicos; servidores do quadro que não utilizam certificado e em determinado 

momento passam a utilizar, servidores que não renovam o certificado no período 

previsto e também novos magistrados e servidores – empossados por concurso 

público e removidos/redistribuídos de outros órgãos). A pandemia de COVID-19 

também alterou sobremaneira as emissões/renovações de certificados. 

 Os certificados digitais do tipo A3 possuem validade de 3 (três) anos, razão 

pela qual é imprescindível trazer à baila o número de emissões realizadas nos anos 

de 2021, 2022 e 2023 para uma estimativa mais próxima da realidade. Veja-se: 

2021 - Renovação 2024 2022 - Renovação 2025 2023 - Renovação 2026 

849 emissões 1.315 emissões 1.467 emissões 

 

 Atualmente, este Regional conta com mais de 400 (quatrocentos) cargos 

vagos de Analista e Técnico Judiciário (sem previsão definida de quantitativo e 

tempo para ocorrerem novas nomeações) e mais de 60 (sessenta) cargos vagos 

de magistrados (sem previsão definida de quantitativo e tempo para ocorrerem 

novas nomeações), os quais possuem 2 (dois) certificados digitais cada, nos termos 

do art. 10 da Resolução CSJT n. 164/16. Portanto, há uma tendência de aumento 

de emissões neste ano e nos próximos, mas não se pode precisar a quantidade de 

certificados a ser demandada.  

 Assim, é possível fazer apenas uma projeção para o período de 12 (doze) 

meses, adicionando uma margem de segurança de aproximadamente 15% (quinze 

por cento) para os casos não previstos, totalizando 1.700 (um mil e setecentas) 

unidades de certificações digitais ano. 
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 Destaca-se, oportunamente, que o quantitativo de emissões de certificado 

digital em nuvem será idêntico ao certificado digital A3 tradicional - emitido em 

token, uma vez que não há como prever a forma como o certificado digital em 

nuvem substituirá o certificado tradicional, tanto em relação à compatibilidade com 

o Pje-JT e aplicações internas como em relação à aceitação da nova tecnologia 

pelos usuários.  

 Em relação ao número de tokens, em virtude de sua possível reutilização, 

não há como aferir uma média de uso. Porém, a experiência tem mostrado que a 

necessidade de mídias corresponde, aproximadamente, à metade das emissões 

de certificados, embora não existam critérios objetivos para delimitar tal número. 

Veja-se o quantitativo contratado nos últimos anos: 

AQUISIÇÃO DE TOKENS PELO TRT3 

 

2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 

Aquisição de 
2.000 

unidades 

Não houve 
aquisição 

Aquisição 
de 1.000 
unidades 

Aquisição 
de 150 

unidades 

 
Aquisição 

de 450 
unidades 

 

Aquisição de 
87 unidades 

Aquisição 
de 300 

unidades 

 

 Nota-se, pois, que não há uma regularidade de aquisição que permita inferir 

com exatidão o quantitativo necessário para um exercício financeiro. Isso, por uma 

série de fatores imprevisíveis, alheios a qualquer tipo de controle da Diretoria de 

Gestão de Pessoas (DGP) (tais como os casos de avaria, perda, bloqueio, extravio, 

furto, troca de nome, nomeações e redistribuições de magistrados e servidores). 

 No particular, verifica-se que os anos de pandemia foram demasiadamente 

atípicos, não havendo nenhuma constância na compra. 

 Em 2022 e em parte de 2023, em razão da deserção da licitação destinada 

à compra de tokens (vide e-PADs 17090-2021 e 16487-2022 – Pregão Eletrônico 

07/2022, em especial o doc. Id. 16487-2022-16), foi necessário reutilizar tokens 
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bastante antigos (devolvidos por magistrados e servidores e que, em boa parte das 

vezes, não estavam em bom estado de conservação), os quais foram formatados 

pela equipe de informática do Tribunal, para que o serviço de emissão de 

certificados digitais não sofresse solução de continuidade. Não foi contabilizado o 

quantitativo de tokens formatados. 

 Em junho de 2023, adquiriu-se 300 (trezentas) unidades de tokens, das 

quais 209 (duzentas e nove) foram utilizadas em menos de 6 (seis) meses para os 

novos servidores, sendo conveniente ressaltar que, quando da proposição para 

contratação, esta DGP não tinha o controle prévio de quantos servidores poderia 

nomear, sendo certo, apenas, a existência de 470 (quatrocentos e setenta) cargos 

vagos. 

 Assim, somando-se o total de tokens contratados (4.000 unidades) dividido 

pelos anos em que houve a efetiva utilização (6 anos – a partir de janeiro 2018 e 

desconsiderando os tokens formatados em 2022), tem-se o uso de 667 (seiscentos 

e sessenta e sete) tokens novos ano. Este número corresponde, aproximadamente, 

à metade da média quantitativa anual de emissões de certificados. De toda forma, 

entende-se prudente acompanhar a projeção de emissões de certificados para este 

ano e os próximos, arredondando o quantitativo estimado para 850 (oitocentos e 

cinquenta) unidades ano. 

 Mas, repisa-se, não há critérios objetivos para delimitar tal número, motivo 

pelo qual este processo contempla apenas uma estimativa aproximada da 

necessidade do Tribunal. 

 Com relação às visitas técnicas, a DGP não possui série histórica, vez que 

nem todos os contratos firmados anteriormente possuíam tal serviço e nos últimos 

contratos firmados pelo TRT3 não houve utilização de visitas.  

 Porém, é preciso manter um quantitativo compatível com o número de 

emissões/renovações e com a nova realidade do mercado de certificação digital - 
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que descontinuou boa parte dos postos físicos para atendimento presencial, a fim 

de atender situações que impeçam a emissão remota ou para assistir magistrados 

e servidores que não puderem se deslocar para o atendimento presencial em Belo 

Horizonte, a critério da DGP/SEGP. 

 Seguem as quantidades necessárias. 

 

DESCRIÇÃO SERVIÇO/FORNECIMENTO QUANTIDADE ESTIMADA ANUAL 

Serviços de Validação, Emissão e Gravação de Certificado 
digital, Cert-JUS, para Pessoa Física com validade de 3 anos 
em NUVEM 

1.700 unidades 

Serviços de Validação, Emissão e Gravação de Certificado 
Digital Cert-JUS A3 com validade de 3 anos para Pessoa Física 
SEM o fornecimento de mídia criptográfica (emissão 
tradicional, em token) 

1.700 unidades 

Visitas Técnicas às unidades localizadas no Anexo III do TR 
para validação da documentação, emissão, gravação de 
certificado digital no modelo tradicional ou em nuvem 

400 unidades 

Mídias criptográfica do tipo Token USB 850 unidades 

 

1.17 Opção por contratação de produto ou serviço 

 Haverá a contratação de ambos: serviços contínuos de validação, emissão 

e/ou gravação de certificados digitais para pessoa física, no modelo tradicional e 

em nuvem, serviços contínuos de visitas técnicas para validação, emissão e/ou 

gravação dos certificados e fornecimento de mídias criptográficas do tipo token 

USB, para armazenamento dos certificados de magistrados e servidores do TRT3, 

no caso da emissão no modelo tradicional. 

 

1.18 Manifestação sobre ampliação ou substituição da solução implantada 

 Como acima mencionado, o mercado de certificação digital está em 

constante transformação, motivo pelo qual este processo de contratação contempla 

o serviço de certificação digital em nuvem, inédito no TRT3.  
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1.19 Adequação do Ambiente 

 Para a prestação dos serviços de validação, emissão e/ou gravação dos 

certificados digitais para pessoas físicas, nas unidades do TRT3, serão 

disponibilizados os recursos necessários, contemplando infraestrutura física, tal 

como: sala para atendimento, pontos de energia e de conexão com a Internet. Já 

para prestação dos serviços nas dependências da contratada, a infraestrutura é de 

responsabilidade desta. 

 No caso de a prestação dos serviços ocorrer de maneira remota (on-line ou 

por videoconferência), é necessário que o magistrado/servidor possua computador 

ou notebook com entrada USB, acesso à rede de energia (se for o caso) e ponto 

de conexão com a Internet. 

 A execução do serviço pela contratada deve observância, no que couber, às 

exigências de sustentabilidade ambiental estabelecidas na Instrução Normativa n. 

01/2010 da SLTI/MPOG, de 19 de janeiro de 2010, bem como àquelas 

determinadas no Anexo I da Resolução n. 310 do Conselho Superior da Justiça do 

Trabalho, de 24 de setembro de 2021. 

 A contratação não gerará resíduos com necessidade de logística reversa. 

 

1.20 Orçamento Estimado 

 A estimativa orçamentária realizada, em conformidade com a Instrução 

Normativa SEGES n. 65, de 07 de Julho de 2021 (art. 23 da Lei n. 14.133/2021) 

aponta para um gasto anual de R$311.737,50 (trezentos e onze mil, setecentos e 

trinta e sete reais e  cinquenta centavos). 

  

2. ESTRATÉGIA PARA A CONTRATAÇÃO 

2.1 Natureza do Objeto 
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 O objeto a ser contratado possui características comuns e usuais 

encontradas atualmente no mercado de TIC, cujos padrões de desempenho e de 

qualidade podem ser objetivamente definidos no Termo de Referência 

 A validação, emissão e/ou gravação de certificados digitais caracteriza-se 

como um serviço de natureza continuada, prestados há mais de 1 (uma)  década 

neste Regional, não podendo sofrer solução de continuidade ou ter sua execução 

interrompida, como acima relatado. 

 As mídias criptográficas (tokens), por sua vez, possuem, a princípio, 

características de material de consumo, sendo, no entanto, imprescindíveis ao 

armazenamento e uso dos certificados digitais. 

 As particularidades que envolvem o fornecimento do token tornam possível 

compreendê-lo como uma solução que excede a mera configuração de uma 

compra. Isto porque a emissão e/ou gravação do certificado digital dependem da 

utilização de uma mídia criptográfica para funcionar (sem a qual não poderá existir). 

Sendo assim, não há como dissociar o certificado da mídia (são visceralmente 

conexos), razão pela qual se trata de um caso de fornecimento contínuo, consoante 

dispõe o art. 106 da Lei n. 14.133/2021. 

 

2.2 Parcelamento do Objeto 

 Como regra, exige-se o parcelamento do objeto sempre que isso se mostre 

técnica e economicamente viável (Art. 40, V, b, Lei n. 14.133/2021). A esse 

respeito, o Tribunal de Contas da União editou a Súmula n. 247, transcrita a seguir: 

É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, 
nos editais das licitações para a contratação de obras, serviços, compras 
e alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo para 
o conjunto ou complexo ou perda de economia de escala, tendo em vista 
o objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que, embora não 
dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da 
totalidade do objeto, possam fazê-los com relação a itens ou unidades 
autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa 
divisibilidade. 
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 No caso em apreço, a integração da prestação de serviços de certificação 

digital (em token e em nuvem) e visitas técnicas deve se manter em um grupo (lote) 

e a contratação destinada ao fornecimento contínuo de mídias criptográficas em 

outro grupo (lote), pelas razões a seguir esposadas: 

 Quanto à emissão dos certificados no modelo tradicional - em token e em 

nuvem, revela-se administrativa e economicamente desinteressante, sob o aspecto 

da gestão, fracioná-las em grupos distintos, porquanto a ampliação da quantidade 

de contratadas dificultaria sobremaneira o acompanhamento da fiscalização, das 

visitas técnicas, do controle e do monitoramento de eventuais problemas, bem 

como a proposição de soluções (art. 40, § 3º, I, da Lei n. 14.1333/2021). Além disso, 

sob o aspecto econômico, haveria inquestionável prejuízo quanto ao ganho de 

escala, notadamente em virtude do compartilhamento de recursos tecnológicos, 

operacionais, humanos, gerenciais e logísticos. 

 Em relação às visitas técnicas, não há possibilidade dissociação em grupo 

distinto da certificação, pois não é possível uma empresa fazer a visita para coleta 

da documentação, assinatura e biometria e outra realizar a emissão do certificado 

digital, conforme dispõe a Instrução Normativa ITI n. 26, de 20 de dezembro de 

2022. Nos termos da referida IN, o agente de registro deve ser credenciado por 

uma AR e manter vínculo empregatício com a empresa, com registro em CTPS, 

impossibilitando, pois, a eventual transferência de responsabilidades entre as 

contratadas.  

 Por fim, no que concerne às mídias criptográficas, é comum no mercado o 

fornecimento por empresas que não atuam diretamente com o serviço de 

certificação digital, ou seja, é tecnicamente possível parcelar o serviço de 

certificação do fornecimento das mídias, em especial por haver mecanismos 

disponibilizados pelo ITI que garantem a compatibilidade entre os certificados 

digitais e as mídias, havendo, dessa forma, melhor aproveitamento do mercado e 

ampliação da competitividade, sem comprometimento do ganho de escala.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art40
https://repositorio.iti.gov.br/instrucoes-normativas/IN2022_26_CAR.htm
https://repositorio.iti.gov.br/instrucoes-normativas/IN2022_26_CAR.htm
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2.3 Adjudicação do Objeto  

 Como acima mencionado, a adjudicação do objeto se dará em Grupos e será 

realizada de seguinte forma: Itens do Grupo 1 (Itens 1, 2 e 3) deverão ser 

adjudicados para um único fornecedor; item do Grupo 2 (item 4) poderá ser 

adjudicado para um fornecedor diferente do Grupo 1. 

 

2.4 Modalidade e Tipo de Licitação 

 Verifica-se que os serviços pretendidos são oferecidos por alguns 

fabricantes no mercado de TIC e apresentam características padronizadas e 

usuais. Assim, pode-se concluir que o objeto é comum e, portanto, apresenta-se 

como melhor opção a utilização da modalidade Pregão, em sua forma eletrônica e 

do tipo Menor Preço, nos termos do art. 29 da Lei n. 14.133/2021. 

 Para promover maior eficiência à contratação, é conveniente a utilização do 

Sistema de Registro de Preços, de forma que os serviços e bens pleiteados sejam 

adquiridos em função da real necessidade do TRT3 (certificado no modelo 

tradicional – token ou nuvem), evitando-se (no caso das mídias) a existência de 

estoque de bens sem uso e a perda desnecessária da garantia dos produtos. 

 Além disso, na licitação para Registro de Preços não é necessário indicar a 

dotação orçamentária, a qual somente será exigida para a formalização do contrato. 

A existência de preços registrados não obriga a administração a contratar, nos 

termos do que dispõe o art.17 do Decreto Federal n. 11.462/2023. 

 Ressalta-se, uma vez mais, que, o Registro de Preços de quantitativos 

idênticos de certificados em token e em nuvem decorre do desconhecimento da 

nova tecnologia em nuvem face do PJe-JT e aplicações internas, bem como pela 

aceitação desse modelo de negócio pelos magistrados e servidores.  
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2.5 Classificação e Indicação Orçamentária 

 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta do 

Programa 0033 – Programa de Gestão e manutenção do Poder Judiciário - Ação 

4256 – Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho – Plano Orçamentário 0000 

– Despesas Diversas.  

2.6 Vigência  

 O objeto trata de serviços e fornecimento contínuos, dada a necessidade 

permanente de assinatura de documentos institucionais, em especial documentos 

do PJe-JT.  

 Assim sendo, o prazo de vigência da contratação é de um (um) ano contado 

da assinatura do contrato, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma estabelecida 

na Lei n. 14.133/2021. 

 

2.7 Equipe de Planejamento da Contratação 

 A Equipe de Planejamento da Contratação, instituída sob documento  

identificador n. 4352-24-4, datado de 28/02/2024, é formada pelos seguintes 

servidores: 

Integrante Nome Unidade 

Titular 

Demandante Bianca Kelly Chaves 
Diretoria de Gestão de 

Pessoas 

Técnico 
Paulo Roberto Vitor dos 

Anjos 

Secretaria de Suporte e 
Atendimento 

 

Administrativo 
Ana Rita Gonçalves 

Lara 
Secretaria de Licitações e 

Contratos 

Substituto 
Demandante 

Raquel Polastri Gomes 
Ferreira 

Diretoria de Gestão de 
Pessoas 

Técnico 
Marcelo Franscisco da 

Fonseca 
Secretaria de Suporte e 

Atendimento 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
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ANEXO A 
 
 
 

HISTÓRICO DE EMISSÃO DE CERTIFICADOS DIGITAIS 
 
DATA INICIAL: MARÇO/2017 
 

A
N
O 
MÊS N. CERTIFICADOS EMITIDOS 

   

2
0
1
7 

março 93 

 abril 158 

 maio 206 

 junho 212 

 julho 146 

 agosto 100 

 setembro 69 

 outubro 52 

 novembro 44 

 dezembro 44 
2
0
1
8 

janeiro 

45 

 fevereiro 49 

 março 139 

 abril 125 

 maio 127 

 junho 152 

 julho 65 

 agosto 129 

 setembro 78 

 outubro 88 

 novembro 108 

 dezembro 61 
2
0
1
9 

janeiro 

67 

 fevereiro 106 

 março 123 

 abril 117 

 maio 141 

 junho 106 
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 julho 122 

 agosto 149 

 setembro 205 

 outubro 89 

 novembro 80 

 dezembro 54 
2
0
2
0 

janeiro 

107 

 fevereiro 240 

 março 77 

 abril 71 

 maio 83 

 junho 118 

 julho 31 

 agosto 65 

 setembro 53 

 outubro 48 

 novembro 148 

 dezembro 157 
2
0
2
1 

janeiro 

17 

 fevereiro 45 

 março 42 

 abril 54 

 maio 55 

 junho 109 

 julho 94 

 agosto 106 

 setembro 77 

 outubro 77 

 novembro 70 

 dezembro 103 
2
0
2
2 

janeiro 

46 

 fevereiro 91 

 março 86 

 abril 136 

 maio 92 

 junho 126 

 julho 138 

 agosto 100 

 setembro 181 

 outubro 183 
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 novembro 77 

 dezembro 59 
2
0
2
3 

janeiro 

145 

 fevereiro 149 

 março 103 

 abril 111 

 maio 186 

 junho 95 

 julho 144 

 agosto 85 

 setembro 81 

 outubro 118 

 novembro 144 

 dezembro 106 
S
o
m
a  8.478 
M
é
d
i
a 
M
e
n
s
a
l  103,39 
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